Municipio de Castro Marim
Camara Municipal

AVISO

Procedimento Concursal Comum, para ocupagio de um posto de trabalho, por
tempo indeterminado, na carreira/categoria de Técnico Superior —
Servigo de Gestdo e Dinamizagao de Equipamentos

1. Nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 33.° da Lei Geral do Trabalho em fungées publicas (LTFP),
aprovada pela Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redagéo, e do artigo 11.° da Portaria n.® 125-
A/2019, de 30 de abril, torna-se publico que, na sequéncia da deliberagéo do 6rgdo executivo em reuniao
ordinaria realizada no dia 31 de julho de 2019, encontra-se aberto procedimento concursal comum na
modalidade de contrato de trabalho em fungdes publicas por tempo indeterminado, tendo em vista o
preenchimento de um posto de trabalho, referente as atividades objeto de internalizag&o no Municipio de
Castro Marim, em virtude da dissolugéo da Empresa Municipal “Novbaesuris — Empresa Municipal de
Gest&o e Reabilitagdo Urbana, SA" previsto no Mapa de Pessoal deste Municipio, aprovado para o ano

2019, que a seguir se indica:

- Um posto de trabalho da carreira/categoria de Técnico Superior, para o servico de Gestao e

Dinamizacéo de Equipamentos da Unidade Organica de Educagéo, Agéo Social, Cultura e Desporto.
2. Local de Trabalho: Area do Municipio de Castro Marim.

3. Caracterizagdo do posto de trabalho: consiste, para além das fungées constantes no anexo a Lei
n.° 35/2014, de 20 de junho, referido no n.° 2 do artigo 88° da mesma lei, &s quais corresponde o grau 3
de complexidade funcional na categoria de técnico superior, em exercer com responsabilidade e

autonomia técnica, as fungdes de:

- Organizagéo e supervisio das escalas de servigos dos equipamentos culturais;

- Realizacdo de atividades e eventos nos equipamentos culturais;

- Programagéo de agdes de promogéo, animagao turistica, sobre matérias relacionadas com a cultura
e turismo;

- Realizagéo de visitas guiadas ao patrimonio e acompanhamento de visitantes;

- Apresentagdo multimédia de conteldos;

- Apoio na realizagéo de eventos desportivos e culturais;

- Elaboracéo de estudos e projetos destinados a salvaguarda do patrimoénio cultural;

- Promogéo do planeamento, pesquisa, cadastro, inventariagéo, classificagéo, protegéo e divulgagao do
patriménio histérico-cultural e arqueologico do municipio;

- Promocéo de atividades, no ambito da valorizagéo e divulgagao do patriménio historico-cultural e
arqueologico,

Promogéo da protecéo e conservagéo de obras de arte publica e estatutaria.
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4. Posicionamento remuneratorio: nos termos do disposto no artigo 38.° da LTFP, conjugado com o
estabelecido no artigo 21.° da Lei n.° 71/2018, de 31 de dezembro, que aprova o Orgamento de Estado
para 2019, a posig&o remuneratoria de referéncia € a 2.% posigdo remuneratoria a que corresponde o nivel
15 da Tabela Remuneratéria Unica, da carreira geral de técnico superior, no montante pecunidrio de €
1.201,48.

5. Requisitos de admissdo: séo os previstos no artigo 17.° da LTFP, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando ndo dispensada pela Constituigdo, por convengéo

internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;

¢) N&o inibigdo do exercicio de fungdes publicas ou nao interdiglo para o exercicio daquelas que

se propbe desempenhar;
d) Robustez fisica e perfil psiquico indispensaveis ao exercicio das fungdes;
e) Cumprimento das leis de vacinagéo obrigatéria.

6. Ambito de Recrutamento: Trabalhadores detentores de um vinculo de emprego publico na
modalidade de contrato de trabalho em fungdes publicas por tempo indeterminado, nos termos do n.°3 do
artigo 30.° da LTFP e trabalhadores com relagéo juridica de emprego por tempo indeterminado que se
encontrem na situagéo de cedéncia de interesse publico ao abrigo e nos termos dos n.’s 6 e 8 ambos do

artigo 62.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, com as devidas alteragdes.
7. Nivel habilitacional exigido: Licenciatura em Patrimonio Cultural.

8. Na&o existe a possibilidade de substituicdo da habilitagéo exigida por formagéo ou experiéncia

profissional.

9. N&o podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira,
sejam titulares da categoria e, ndo se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos
no mapa de pessoal deste Municipio idénticos aos postos de trabalho para cuja ocupagao se publicita o

procedimento concursal.

10. Prazo e forma de apresentacgéo das candidaturas: As candidaturas deveréo ser formalizadas num
prazo de 10 dias Uteis, a contar do dia atil seguinte ao da publicagéo do presente aviso, por extrato, no
Diario da Republica, nos termos do artigo 18.° da Portaria n.® 1256-A/2019, de 30 de abril, atraves do
preenchimento do formulario de candidatura disponivel no Servigo de Recursos Humanos e no sitio da

Internet do Municipio (www.cm-castromarim.pt — Servigos — Recursos Humanos — Procedimentos

Concursais), podendo serem entregues pessoalmente no Servigo de Recursos Humanos, ou remetidas

através de correio registado com aviso de recegéo, para a Camara Municipal de Castro Marim (Servigo
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de Recursos Humanos), Rua Dr.° José Alves Moreira, n.° 10, 8950-138 Castro Marim, expedidas até ao
termo do prazo fixado para a apresentagdo das candidaturas, identificando o procedimento concursal,
através do niumero do aviso do Diario da Republica ou ntimero do codigo de oferta na Bolsa de Emprego

Publico.

11. A apresentagéo da candidatura devera ser acompanhada, sob pena de excluséo, dos seguintes

documentos:

a) Fotocopia legivel do certificado de habilitagdes literarias, onde conste claramente a habilitagéo que

detém;

b) Curriculo profissional, devidamente atualizado, do qual conste a identificagéo pessoal, habilitagbes
literarias, experiéncia profissional, formagéo profissional e quaisquer circunstancias que possam influir na
apreciagéo do seu mérito ou constituir motivo legal, as quais, todavia, s6 seréo tidas em consideragéo
pelo juri do procedimento concursal se devidamente comprovadas, nomeadamente através de fotocopia

dos documentos comprovativos da frequéncia de agdes de formagéo e da experiéncia profissional,

¢) Sendo candidato ja vinculado, devera apresentar ainda: Declaragéo emitida pelo servigo a que o
candidato pertence, devidamente atualizada (com data posterior & data da publicagéo do presente aviso),
da qual conste a modalidade de relago juridica de emprego publico por tempo indeterminado de que €
titular, a carreira, categoria, a posicdo remuneratéria correspondente a posigéo que aufere nessa data, o
tempo de execugdo das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade
das mesmas. Declaragéo do contetido funcional emitido pelo servigo onde o candidato exerce fungdes,
devidamente atualizada, da qual conste a atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o

estabelecido no mapa de pessoal e a avaliagéo de desempenho obtida nos dois Ultimos biénios.

12. Nos termos dos n.%s 6 e 7 do artigo 20.° da Portaria n.® 125-A/2019, de 30 de abril, os candidatos
que exercem fungdes no Municipio de Castro Marim, ficam dispensados de apresentar os documentos
referidos na alinea c¢) do ponto anterior, desde que refiram que os mesmos se encontram arquivados no

seu processo individual.

13. Na falta de apresentacéo dos documentos comprovativos dos requisitos referidos nas alineas a) a
e) do ponto 5 do presente aviso, os candidatos devem declarar, sob compromisso de honra, a situagao

precisa em que se encontram, relativamente a cada um dos requisitos.

14. Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 29/2001, de 3 de margo e para efeitos de admissao a
concurso, os candidatos com deficiéncia devem declarar, sob compromisso de honra, o respetivo grau de
incapacidade e o tipo de deficiéncia e os meios de comunicagéo a utilizar no processo de selegdo, sendo
que poderdo ser opositores ao procedimento concursal pessoas com deficiéncia, com grau de

incapacidade igual ou superior a 60%.
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15. As falsas declaragdes prestadas pelos candidatos seréo punidas nos termos da lei.

16. Assiste ao juri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de duvida sobre a situagdo que

descreve no seu curriculo, a apresentacdo de documentos comprovativos das suas declaracoes.

17. Métodos de selegéo: nos termos dos artigos 5.° e 6.° da Portaria n.® 125-A/2019, de 30 de abril,
conjugado com o n.° 5 do artigo 36.° da LTFP, serdo aplicados os seguintes métodos de selegéo
obrigatdrios: Prova de Conhecimentos (PC), Avaliagdo Curricular (AC), bem como o método de selegéo

facultativo: Entrevista Profissional de Selegéo (EPS).

18.0s métodos de selegio obrigatdrios serdo aplicados consoante o universo/situagéo dos candidatos

ao procedimento concursal, nomeadamente:

o Para os candidatos com relagéo juridica de emprego publico por tempo indeterminado, mas que nao
possuam, cumulativamente, a carreira/categoria e ndo se encontrem, ou tratando-se de candidatos
colocados em requalificagéo, ndo se tenham, por Ultimo encontrando, a cumprir ou a executar a
atribuicdo, competéncia, ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupagéo o

procedimento & publicitado, o método de selegéo obhrigatério a utilizar € a Prova de Conhecimentos.

e Para os candidatos com relagdo juridica de emprego publico por tempo indeterminado que,
cumulativamente, sejam titulares da carreira/categoria e se encontrem, ou tratando-se de candidatos
colocados em situacéo de requalificagio, se tenham, por Ultimo encontrado, a cumprir ou a executar
a atribuigdo, competéncia ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupagéo o
procedimento é publicitado, o método de selegéo obrigatdrio a utilizar é a Avaliagéo Curricular, exceto
quando afastado, por escrito, pelos proprios, caso em que sera aplicado o método de selegdo utilizado

para os restantes candidatos.

e A todos os candidatos sera aplicado o método de selecdo facultativa, a Entrevista Profissional de

Selegéo.

19.A Prova de Conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos académicos e ou profissionais e a
capacidade para aplicar os mesmos a situagées concretas no exercicio de determinada funcéo, incluindo
o adequado conhecimento da lingua portuguesa. A prova de conhecimentos assumira a forma oral, de
natureza tedrica e de realizagdo individual, com a duracéo de quarenta minutos e versara, no todo ou
em parte, sobre temas da legislacéo a seguir indicada, a qual podera ser objeto de consulta (unicamente

em suporte de papel), durante a realizacdo da prova, desde que néo anotada:

- Lei Geral do Trabalho em Fungdes Publicas, aprovada pela Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, com as
alteragtes introduzidas por: Declaragéo de Retificagdo n.® 37-A/2014, de 19 de agosto, Lei n.® 82-B/2014,
de 31 de dezembro, Lei n.? 84/2015, de 7 de agosto, Lei n.° 18/2016, de 20 de junho, Lei n.® 42/2016, de
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28 de dezembro, Lei n.° 25/2017, de 30 de maio, Lei n.° 70/2017, de 14 de agosto, Lei n.° 73/2017, de 16
de agosto, Lei n.® 49/2018, de 14 de agosto, Lein.? 71/2018, de 31 de dezembro, Decreto-Lei n.° 6/2019,
de 14 de janeiro e Lei n.° 79/2019, de 2 de setembro;

- Cédigo do Trabalho, aprovado pela Lei n.° 7/2009, de 12 de fevereiro, com as alteragdes introduzidas
por: Declaracéo de Retificagdo n.° 21/2009, de 18 de margo, Lei n.° 105/2009, de 14 de setembro, Lein.°
53/2011, de 14 de outubro, Lei n.® 23/2012, de 25 de junho, Declaracéo de Retificagéo n.® 38/2012, de 23
de julho, Lei n.° 47/2012, de 29 de agosto, Lei n.° 69/2013, de 30 de agosto, Lei n.° 27/2014, de 8 de
maio, Lein.® 55/2014, de 25 de agosto, Lei n.° 28/2015, de 14 de abril, Lein.° 120/2015, de 1 de setembro,
Lein.® 8/2016, de 1 de abril, Lein.® 28/2016, de 23 de agosto, Lein.® 73/2017, de 16 de agosto, Declaracéo
de Retificagdo n.° 28/2017, de 2 de outubro, Lei n.° 14/2018, de 19 de margo, Lei n.° 90/2019, de 4 de
setembro e Lei n.° 93/2019, de 4 de setembro.

- Cédigo do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.® 4/2015, de 7 de janeiro;-----

- Regime Juridico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, com as
alteragées introduzidas por: Declaragdo de Retificagéo n.° 46-C/2013, de 1 de novembro, Declaragdo de
Retificagéo n.° 50-A/2013, de 11 de novembro, Lei n.° 25/2015, de 30 de margo, Lei n.® 69/2015, de 16
de julho, Lei n.° 7-A/2016, de 30 de margo, Lei n.° 42/2016, de 28 de dezembro e Lei n.° 50/2018, de 16

de agosto;

- Cadigo dos Contratos Piblicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29 de janeiro, republicado
pelo Decreto-Lei n.° 111-B/2017, de 31 de agosto, com as alteracdes introduzidas pela Declaragéo de
Retificagéo n.° 36-A/2017, de 30 de outubro, Declaragédo de Retificagdo n.° 42/2017, de 30 de novembro
e Decreto-Lei n.° 33/2018, de 15 de maio;

- Regulamento Geral Sobre a Protegdo de Dados, aprovado pelo Regulamento (UE) 2016/679 do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, retificado pelo Regulamento (UE) 2016/679

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de maio;

- Lei 107/2001, de 8 de setembro - Lei de bases da politica e do regime de protegéo e valorizagéo do

Patrimonio Cultural; ---- i -- e

- Decreto-Lei 309/2009, de 23 de outubro - Procedimento de classificagéo dos bens imoveis de interesse

cultural, bem como o regime juridico das zonas de prote¢do e do plano de pormenor de salvaguarda; ---

- Decreto-Lei 265/2012, de 28 de dezembro - Altera o Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro; -----

- Decreto-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro - Altera o Decreto -Lei n°® 309/2009; ---------srwanmrmmmmmannn

- Decreto-Lei 149/2015, de 4 de agosto - Estabelece o Regime Juridico de Salvaguarda do Patriménio

Imaterial; ----- i e
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- Decreto-Lei 148/2015, de 4 de agosto - Estabelece o Regime da Classificagdo dos Bens Culturais

Moveis; -
- Decrefo-lei n® 164/2014, de 4 de novembro - Regulamento de Trabalhos Arqueolégicos, em vigor
desde 11 de novembro de 2014; ----vmenneae-

- Decreto-Lei 140/2009 de 15 de junho - Aprova o regime juridico dos estudos, projetos, relatérios, obras

ou intervengdes sobre bens culturais moveis e imoveis classificados ou em vias de classificagdo de

interesse nacional, de interesse publico ou de interesse municipal;

20.A Avaliagéo Curricular (AC) visa analisar a qualificagéo dos candidatos, ponderando os elementos

de maior relevancia para o posto de trabalho.

21.A Entrevista Profissional de Selecdo (EPS) visa avaliar a experiéncia profissional e aspetos
comportamentais, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicagéo e de

relacionamento interpessoal.

22. A ata do juri, onde constam os parametros de avaliacio e a respetiva ponderagéo de cada um dos
métodos de selecdo a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoragéo final do método, & publicada

no sitio da Internet do Municipio de Castro Marim.

23. Sendo admitidos candidatos em nuimero igual ou superior a 100, os métodos de sele¢éo poderdo

vir a ser faseados, nos termos do artigo 7.° da Portaria n.® 125-A/2019, de 30 de abril.

24. Nos termos dos n.%s 9 e 10 do artigo 10.° da Portaria n.* 125-A/2019, de 30 de abril, cada um dos
métodos de selegdo, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatério, sendo excluido do
procedimento o candidato que tenha obtido uma valoragéo inferior a 9,5 valores, num dos métodos ou

fases, néo Ihe sendo aplicado o método ou fase seguinte.

25. A falta de comparéncia dos candidatos a qualgquer um dos métodos de selecéo para que seja

convocado equivale a excluséo do procedimento.

26. A classificagéo e ordenacgdo final dos candidatos que completem o procedimento, com aprovagao
em todos os métodos de selecio aplicados, é efetuada por ordem decrescente da média aritmetica
ponderada das classificagbes quantitativas obtidas em cada método de selegdo, expressa numa escala

de 0 a 20 valores e efetuada com as seguintes férmulas:
o Para os candidatos que efetuem Prova de Conhecimentos e Entrevista Profissional de Selegéo:
CF = PC (70%) + EPS (30%)
» Para os candidatos que efetuem Avaliagéo Curricular e Entrevista Profissional de Selegao:

CF = AC (70%) + EPS (30%)



F

Municipio de Castro M
Camara Municipal

arim

Em que:

CF = Classificagéo Final

PC = Prova de Conhecimentos

AC = Avaliacdo Curricular

EPS = Entrevista Profissional de Selecdo

27. Nos termos do n.° 3 do Decreto-Lei n.® 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiéncia tem

preferéncia em igualdade de classificagao, a qual prevalece sobre qualquer outra preferéncia legal.

28. Em situagtes de igualdade de valoragéo, entre candidatos, os critérios de preferéncia a adotar
serdo os previstos no artigo 27.° da Portaria n.® 125-A/2019, de 30 de abril. Subsistindo o empate,

desempatam pela maior experiéncia profissional e em seguida pela maior formagéo profissional.
29. Composicao e identificagéo do jari:

Presidente: Clementina de Fatima Bidarra Pinto de Castro, Chefe de Divisdo

1° Vogal Efetivo; Nélia Jesus Caldeira Viegas Matias, Técnica Superior

2° Vogal Efetivo: Jodo Manuel Afonso Pereira, Técnico Superior

1° Vogal Suplente: Carla Alexandra dos Martires Gongalves, Técnica Superior

2° Vogal Suplente: Ana Isabel Siméo Viegas, Técnica Superior

O presidente do juri sera substituido, nas suas faltas e impedimentos, pelo primeiro vogal efetivo.

30. O Juri designado procedera também a avaliagdo do periodo experimental do trabalhador

recrutado.

31.Alista unitaria da ordenacéo final dos candidatos aprovados, apds homologagao, é afixada em local
visivel e publico das instalagées da Camara Municipal e disponibilizada no seu sitio da Internet, sendo

ainda publicada na 2. Série do Diario da Republica com informagdo sobre a sua publicitagéo.

32. Publicitacéo do procedimento: Nos termos do artigo 11.° da Portaria n.® 125-A/2019, de 30 de abril,
o presente aviso foi publicado, por extrato, na 2.2 Série do Diario da Republica e integralmente na Bolsa

de Emprego Puablico (www.bep.gov.pt ).

33. Em cumprimento da alinea h) do artigo 9.° da Constituigdo da Republica Portuguesa, a
Administrag@o Publica, enquanto entidade, promove ativamente uma politica de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressdo profissional, providenciando

escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminagéo.
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Pacos do Municipio de Castro Marim, 11 de outubro de 2019

A Vice-Presidente da Camara
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Filomena Pascoal Sintra
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